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PROJETO DE LEI Nº ______, DE 2022
(Do Senhor Deputado ORLANDO SILVA)

 
Altera o artigo 7o da Lei 12.711 de 29 de
agosto de 2001, para tornar permanente o
programa  especial  para  o  acesso  às
instituições  de  educação  superior  de
estudantes pretos, pardos e indígenas e de
pessoas  com  deficiência,  bem  como
daqueles que tenham cursado integralmente
o ensino médio em escolas pública,  e dá
outras providências.

                         O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O Artigo 7º da Lei 12.711/2012, passa a ter a seguinte redação:

Art.  7º  È  permanente  o  programa  especial  para  o  acesso  às

instituições  de  educação  superior  de  estudantes  pretos,  pardos  e

indígenas  e  de  pessoas  com deficiência,  bem como  daqueles  que

tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

Art 2º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA
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 A lei  12.711/2012,  conhecida como Lei  de Cotas,  em seu artigo 7º

prevê  a  revisão  em  dez  anos  a  contar  da  publicação  de  seu  texto,  do

“programa especial  para o acesso às instituições de educação superior de

estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência,  bem

como  daqueles  que  tenham  cursado  integralmente  o  ensino  médio  em

escolas públicas”.

Ora,  numa  sociedade  profundamente  desigual  e  injusta  como  a

brasileira,  onde o  racismo estrutural  convive  lado  a  lado com preconceito

social  destilado  pelas  camadas  do  topo  da  pirâmide  contra  a  base  desta

mesma pirâmide, é temerário fixar prazo para a revisão da Lei de Cotas, isto

porque, nada indica que as populações alvo desta legislação tão necessária

quanto avançada,  tenham de fato  alcançado a tão almejada igualdade de

oportunidades no acesso ao ensino superior público e de qualidade.

Como fixar prazos para a revisão da Lei de Cotas se a desigualdade

social é abismo que não para de crescer? Como fixar revisão da Lei de Cotas

se o racismo estrutural é praga que todos os dias mostra a sua face cruel

contra o povo preto e pardo ?

A  Lei  de  Cotas  deve  ser  política  pública  de  caráter  permanente,

porquanto não se iguala as oportunidades em dez, cinquenta ou cem anos,

depois de quase quatrocentos anos de escravidão e de racismo que deitou

raízes na elite da nossa sociedade.

De  outra  parte,  o  Brasil  internalizou  como  norma  constitucional  a

Convenção  Interamericana  Contra  o  Racismo,  a  Discriminação  Racial  e

Formas Correlatas de Intolerância, dispondo que as políticas afirmativas não

se  estenderão  além  de  um  período  razoável,  não  resulta  em

inconstitucionalidade  na  fixação  da  permanência  da  política  de  cotas,  isto

porque a própria Convenção no Artigo 1º, 5 estabelece na sua parte final que

as ações afirmativas adotadas, “não se perpetuem uma vez alcançados seus

objetivos.”   Portanto,  “contrario  sensu”  a  política  de  cotas  pode  ser

permanente  enquanto  não houver  a  equidade racial  no  acesso  ao ensino

superior, vez que o que limita a “perpetuidade” é a eliminação por completo *C
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da desigualdade na distribuição de oportunidades para todos no acesso a

universidade  pública.  Vejamos  o  que  diz  o  Art.  1º,  5  da  Convenção

Interamericana  Contra  o  Racismo,  a  Discriminação  Racial  e  Formas

Correlatas de Intolerância :  

“Artigo 1º 

...

5.  As  medidas  especiais  ou  de  ação  afirmativa  adotadas  com  a  finalidade  de

assegurar o gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos

humanos e liberdades fundamentais de grupos que requeiram essa proteção não

constituirão discriminação racial, desde que essas medidas não levem à manutenção

de  direitos  separados  para  grupos  diferentes  e  não  se  perpetuem  uma  vez

alcançados seus objetivos.”

Adiante no seu Artigo 16, 1 da referida Convenção, quando trata sobre

a interpretação de suas normas, estabelece que não haverá exegese restritiva

ou limitação a legislação interna de um Estado Parte, autorizando portanto

que haja política de cotas permanente, permanência esta superada quando

alcançada a equidade racial. Vejamos :

“Artigo 16

Interpretação

1.  Nenhuma disposição desta  Convenção será  interpretada no sentido  de

restringir  ou  limitar  a  legislação  interna  de  um Estado  Parte que  ofereça

proteção e garantias iguais ou superiores às estabelecidas nesta Convenção.”

(grifo nosso)

O  que  a  Convenção  veda,  é  a  legislação  do  Estado  Parte  que

signifique um passo atrás nos princípios, conceitos, regras e definições por
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ela  estabelecidos,  o  que  significa  avanço  é  recepcionado e  saudado  pela

Convenção convertida em norma constitucional. 

Destarte, peço aos meus pares que aprovem este importante projeto

de lei.

                                                          Sala das Sessões,      de março de 2022

 

Deputado ORLANDO SILVA 

(PCdoB/SP)
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012 
Dispõe sobre o ingresso nas universidades 

federais e nas instituições federais de ensino 

técnico de nível médio e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 7º No prazo de dez anos a contar da data de publicação desta Lei, será 

promovida a revisão do programa especial para o acesso às instituições de educação superior 

de estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, bem como daqueles que 

tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 13.409, de 28/12/2016) 

Art. 8º As instituições de que trata o art. 1º desta Lei deverão implementar, no 

mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da reserva de vagas prevista nesta Lei, a cada ano, e 

terão o prazo máximo de 4 (quatro) anos, a partir da data de sua publicação, para o cumprimento 

integral do disposto nesta Lei.  

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 29 de agosto de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Aloizio Mercadante  

Miriam Belchior  

Luís Inácio Lucena Adams  

Luiza Helena de Bairros  

Gilberto Carvalho 

 

DECRETO Nº 10.932, DE 10 DE JANEIRO DE 2022 
Promulga a Convenção Interamericana contra o 

Racismo, a Discriminação Racial e Formas 

Correlatas de Intolerância, firmado pela 

República Federativa do Brasil, na Guatemala, 

em 5 de junho de 2013.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que a República Federativa do Brasil firmou a Convenção 

Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, 

na Guatemala, em 5 de junho de 2013;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Convenção, por meio do 

Decreto Legislativo nº 1, de 18 de fevereiro de 2021, conforme o procedimento de que trata o 

§ 3º do art. 5º da Constituição  

Considerando que o Governo brasileiro depositou, junto à Secretaria-Geral da 

Organização dos Estados Americanos, em 28 de maio de 2021, o instrumento de ratificação à 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13409-28-dezembro-2016-784149-publicacaooriginal-151756-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13409-28-dezembro-2016-784149-publicacaooriginal-151756-pl.html
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Convenção e que esta entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico 

externo, em 27 de junho de 2021;  

DECRETA:  

 Art. 1º Fica promulgada a Convenção Interamericana contra o Racismo, a 

Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, firmada na 43ª Sessão Ordinária da 

Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, na Guatemala, em 5 de junho de 

2013, anexa a este Decreto.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar 

em revisão da Convenção e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 10 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Carlos Alberto Franco França  

 

CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO 

RACIAL E FORMAS CORRELATAS DE INTOLERÂNCIA 

 

OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO,  

 

CONSIDERANDO que a dignidade inerente e a igualdade de todos os membros da família 

humana são princípios básicos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Declaração 

Americana dos Direitos e Deveres do Homem, da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos e da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial;  

REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados 

Americanos com a erradicação total e incondicional do racismo, da discriminação racial e de 

todas as formas de intolerância, e sua convicção de que essas atitudes discriminatórias 

representam a negação dos valores universais e dos direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa 

humana e dos propósitos e princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados 

Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, na Carta Social das Américas, na Carta Democrática 

Interamericana, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção Internacional 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e na Declaração Universal 

sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos;  

RECONHECENDO o dever de se adotarem medidas nacionais e regionais para promover e 

incentivar o respeito e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de 

todos os indivíduos e grupos sujeitos a sua jurisdição, sem distinção de raça, cor, ascendência 

ou origem nacional ou étnica;  

CONVENCIDOS de que os princípios da igualdade e da não discriminação entre os seres 

humanos são conceitos democráticos dinâmicos que propiciam a promoção da igualdade 

jurídica efetiva e pressupõem uma obrigação por parte do Estado de adotar medidas especiais 

para proteger os direitos de indivíduos ou grupos que sejam vítimas da discriminação racial em 

qualquer esfera de atividade, seja pública ou privada, com vistas a promover condições 

equitativas para a igualdade de oportunidades, bem como combater a discriminação racial em 

todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais;  
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CONSCIENTES de que o fenômeno do racismo demonstra uma capacidade dinâmica de 

renovação que lhe permite assumir novas formas pelas quais se dissemina e se expressa política, 

social, cultural e linguisticamente;  

LEVANDO EM CONTA que as vítimas do racismo, da discriminação racial e de outras formas 

correlatas de intolerância nas Américas são, entre outras, afrodescendentes, povos indígenas, 

bem como outros grupos e minorias raciais e étnicas ou grupos que por sua ascendência ou 

origem nacional ou étnica são afetados por essas manifestações;  

CONVENCIDOS de que determinadas pessoas e grupos vivenciam formas múltiplas ou 

extremas de racismo, discriminação e intolerância, motivadas por uma combinação de fatores 

como raça, cor, ascendência, origem nacional ou étnica, ou outros reconhecidos em 

instrumentos internacionais;  

LEVANDO EM CONTA que uma sociedade pluralista e democrática deve respeitar a raça, cor, 

ascendência e origem nacional ou étnica de toda pessoa, pertencente ou não a uma minoria, 

bem como criar condições adequadas que lhe possibilitem expressar, preservar e desenvolver 

sua identidade;  

CONSIDERANDO que a experiência individual e coletiva de discriminação deve ser levada 

em conta para combater a exclusão e a marginalização com base em raça, grupo étnico ou 

nacionalidade e para proteger o projeto de vida de indivíduos e comunidades em risco de 

exclusão e marginalização;  

ALARMADOS com o aumento dos crimes de ódio motivados por raça, cor, ascendência e 

origem nacional ou étnica;  

RESSALTANDO o papel fundamental da educação na promoção do respeito aos direitos 

humanos, da igualdade, da não discriminação e da tolerância; e  

TENDO PRESENTE que, embora o combate ao racismo e à discriminação racial tenha sido 

priorizado em um instrumento internacional anterior, a Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965, os direitos nela consagrados 

devem ser reafirmados, desenvolvidos, aperfeiçoados e protegidos, a fim de que se consolide 

nas Américas o conteúdo democrático dos princípios da igualdade jurídica e da não 

discriminação,  

 

ACORDAM o seguinte:  

CAPÍTULO I 

DEFINIÇÕES 

 

Artigo 1 

 

Para os efeitos desta Convenção: 

  

1. Discriminação racial é qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência, em qualquer 

área da vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja anular ou restringir o 

reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos 

humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos 

Estados Partes. A discriminação racial pode basear-se em raça, cor, ascendência ou origem 

nacional ou étnica.  

2. Discriminação racial indireta é aquela que ocorre, em qualquer esfera da vida pública ou 

privada, quando um dispositivo, prática ou critério aparentemente neutro tem a capacidade de 

acarretar uma desvantagem particular para pessoas pertencentes a um grupo específico, com 

base nas razões estabelecidas no Artigo 1.1, ou as coloca em desvantagem, a menos que esse 

dispositivo, prática ou critério tenha um objetivo ou justificativa razoável e legítima à luz do 

Direito Internacional dos Direitos Humanos.  
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3. Discriminação múltipla ou agravada é qualquer preferência, distinção, exclusão ou restrição 

baseada, de modo concomitante, em dois ou mais critérios dispostos no Artigo 1.1, ou outros 

reconhecidos em instrumentos internacionais, cujo objetivo ou resultado seja anular ou 

restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais 

direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais 

aplicáveis aos Estados Partes, em qualquer área da vida pública ou privada.  

4. Racismo consiste em qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias que enunciam 

um vínculo causal entre as características fenotípicas ou genotípicas de indivíduos ou grupos e 

seus traços intelectuais, culturais e de personalidade, inclusive o falso conceito de superioridade 

racial. O racismo ocasiona desigualdades raciais e a noção de que as relações discriminatórias 

entre grupos são moral e cientificamente justificadas. Toda teoria, doutrina, ideologia e 

conjunto de ideias racistas descritas neste Artigo são cientificamente falsas, moralmente 

censuráveis, socialmente injustas e contrárias aos princípios fundamentais do Direito 

Internacional e, portanto, perturbam gravemente a paz e a segurança internacional, sendo, dessa 

maneira, condenadas pelos Estados Partes.  

5. As medidas especiais ou de ação afirmativa adotadas com a finalidade de assegurar o gozo 

ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades 

fundamentais de grupos que requeiram essa proteção não constituirão discriminação racial, 

desde que essas medidas não levem à manutenção de direitos separados para grupos diferentes 

e não se perpetuem uma vez alcançados seus objetivos.  

6. Intolerância é um ato ou conjunto de atos ou manifestações que denotam desrespeito, rejeição 

ou desprezo à dignidade, características, convicções ou opiniões de pessoas por serem 

diferentes ou contrárias. Pode manifestar-se como a marginalização e a exclusão de grupos em 

condições de vulnerabilidade da participação em qualquer esfera da vida pública ou privada ou 

como violência contra esses grupos.  

 

CAPÍTULO II 

DIREITOS PROTEGIDOS 

 

Artigo 2 

  

Todo ser humano é igual perante a lei e tem direito à igual proteção contra o racismo, a 

discriminação racial e formas correlatas de intolerância, em qualquer esfera da vida pública ou 

privada. 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 16 

Interpretação 

 

1. Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir ou limitar a 

legislação interna de um Estado Parte que ofereça proteção e garantias iguais ou superiores às 

estabelecidas nesta Convenção.  

2. Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir ou limitar as 

convenções internacionais sobre direitos humanos que ofereçam proteção igual ou superior 

nessa matéria.  

Artigo 17 

Depósito 
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O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e português 

são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 

Americanos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


	z2316789_BRASAO
	z2316789_
	z2316789_TITULO
	z2316789_AUTOR
	z2316789_EMENTA
	z2316789_DESPACHO
	z2316789_APRECIACAO
	z2316789_PUBINICIAL
	z2316789_2142627_pdf1
	z2316789_2142627_TEOR
	z2316789_2142627_pdf2
	z2316789_2142627_pdf3
	z2316789_2142627_pdf4
	z2316789_LEGISLACAO
	z2316789_FIMDOCUMENTO

